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APRESENTAÇÃO

A Atena Editora apresenta o e-book “Ciências Sociais Aplicadas: Organizações, 
inovações e sustentabilidade”, são ao todo trinta e seis artigos dispostos em dois volumes. 

As pesquisas apresentadas congregam esforços de análises e reflexões relevantes 
sobre a sociedade contemporânea, especialmente no que se refere as relações conflituosas 
entre inovação e sustentabilidade e a busca de estratégias para resolução destes conflitos.    

Os artigos que compõem o volume 1 possibilitam ao leitor o acesso pesquisas 
relacionadas às políticas públicas, relações políticas, questões de gênero, capital, renda 
e processos organizacionais. Os temas são abordados a partir de categorias de análise 
relevantes para a compreensão das relações que permeiam a sociedade brasileira, como 
a cordialidade, o patrimonialismo e a representatividade.

Ainda no volume 1, destaca-se que os temas são tratados de forma a considerar 
a importância e impactos da democracia ou da fragilidade desta diante da falta de 
representatividade, possibilidades de participação e tomada de decisão. Sendo considerado 
nestes aspectos as disputas de classe e reconhecendo-se os impactos diretos para as 
questões de gênero, raciais, de acessibilidade, mobilidade e exclusão financeira.

As pesquisas apresentadas no volume 2 do e-book estão vinculadas a duas temáticas 
centrais, o primeiro é sustentabilidade e meio ambiente, com estudos que tratam sobre a 
relação da temática com a produção do lixo, o consumo, práticas sustentáveis, processos 
participativos, tomadas de decisão e comunidades tradicionais. Por outro viés, a temática 
sustentabilidade e meio ambiente é também analisada a partir da responsabilidade social 
diante das problemáticas apresentadas pelo agronegócio e sistema empresarial e impactos 
destes para o meio ambiente.

Para finalizar, são apresentados artigos que contribuem para a reflexão sobre a 
relação entre inovação e sustentabilidade em processos educacionais através do uso de 
bibliotecas, contações de histórias, alfabetização digital e funções de linguagem.

Com temática contemporânea e imprescindível para as relações estabelecidas nos 
diferentes aspectos da vida social, espera-se com os artigos apresentados contribuir para 
o reconhecimento de desafios e estratégias construídas coletivamente, bem como, para 
novas análises da temática e com diferentes perspectivas teóricas.

Boa leitura a todos e a todas.

Luciana Pavowski Franco Silvestre



SUMÁRIO

SUMÁRIO

CAPÍTULO 1 .................................................................................................................1
REALIDADE AUMENTADA EM BIBLIOTECAS : DISCUSSÃO DA SUA INCORPORAÇÃO 
EM BIBLIOTECAS

David Vernon Vieira
DOI 10.22533/at.ed.5632017111

CAPÍTULO 2 .................................................................................................................7
A PREVIDÊNCIA SOCIAL BRASILEIRA ENTRE A RACIONALIZAÇÃO E O 
PATRIMONIALISMO

Renato Somberg Pfeffer
DOI 10.22533/at.ed.5632017112

CAPÍTULO 3 ...............................................................................................................19
PERFIL DE PREMATURIDADE NA REGIÃO METROPOLITANA DO ESPÍRITO SANTO: 
CONTRIBUIÇÕES PARA AS POLÍTICAS DE SAÚDE

Daniel Rocha Ramos
Luara Ramos Rodrigues
Paula Campos Perim
Antônio Chambô Filho
Janine Pereira da Silva 
DOI 10.22533/at.ed.5632017113

CAPÍTULO 4 ...............................................................................................................29
ANÁLISE DA ACESSIBILIDADE E MOBILIDADE URBANA NOS DESLOCAMENTOS A PÉ: 
AFERIÇÃO DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA E AUTONOMIA DO PASSEIO PÚBLICO 
EM QUATRO CIDADES PAULISTAS

Cristiane Kröhling Pinheiro Borges Bernardi
Camila Moreno de Camargo
Maria Karoline Souza Garcia
Ana Paula Sylvestre Roldão
Priscila Kauana Barelli Forcel
DOI 10.22533/at.ed.5632017114

CAPÍTULO 5 ...............................................................................................................45
INTERFACE DA COMUNICAÇÃO COM AS CIÊNCIAS SOCIAIS: UM ESTUDO DOS 
PROCESSOS DA POLÍTICA DE COMUNICAÇÃO GOVERNAMENTAL 

Daiana de Medeiros Brandão
DOI 10.22533/at.ed.5632017115

CAPÍTULO 6 ...............................................................................................................59
“CORDIALIDADE DO BRASILEIRO” NO SÉCULO XXI: ACIRRAMENTO DOS 
DISCURSOS NOS CAMPOS DE PODER POLÍTICO E IDEOLÓGICO- FRAGMENTAÇÕES 
NEGATIVAS? O ECO...

Ednaldo Emílio Ferraz
DOI 10.22533/at.ed.5632017116



SUMÁRIO

CAPÍTULO 7 ...............................................................................................................67
JORNALISMO E QUESTÃO RACIAL: UMA REFLEXÃO SOBRE (FALTA DE) 
REPRESENTATIVIDADE E SEUS DESDOBRAMENTOS

Aline da Silva Novaes
Marcos Vinícius Aragão Furtado
DOI 10.22533/at.ed.5632017117

CAPÍTULO 8 ...............................................................................................................77
“FÁTIMA DO PT”: RAREFAÇÃO DO SUJEITO E ANÁLISE DO DISCURSO DA COBERTURA 
DO BLOG DO BG SOBRE A GOVERNADORA FÁTIMA BEZERRA

Daniel Dantas Lemos
Lucas Oliveira de Medeiros
Yasmin Alves Farias Maia de Medeiros
Maria Ylanna Pires Bezerra
Rayane Fernandes da Silva
Victória Zilmara Alves
DOI 10.22533/at.ed.5632017118

CAPÍTULO 9 ...............................................................................................................89
CARTOGRAFIA HISTORIOGRÁFICAS DAS FRONTEIRAS NACIONAIS E AS PRÁTICAS 
GUARANI

Clovis Antonio Brighenti
Rafael Fonseca Gomes Dantas de Melo
DOI 10.22533/at.ed.5632017119

CAPÍTULO 10 ...........................................................................................................103
DIFERENÇAS SALARIAIS E DISCRMINAÇÃO POR GÊNERO E COR NA REGIÃO NORTE 
DO BRASIL

Maylisson Rodrigo Fonseca
Davi Winder Catelan
Matheus Demambre Bacchi
Priscila Akimi Hayashi
Katy Maia
DOI 10.22533/at.ed.56320171110

CAPÍTULO 11 ........................................................................................................... 117
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA DIRIGIDA À MULHER: UMA REFLEXÃO A PARTIR DA 
REALIDADE BRASILEIRA

Mariana Ferrão Bittencourt
Silvia Moreira Trugilho
DOI 10.22533/at.ed.56320171111

CAPÍTULO 12 ...........................................................................................................127
MÃES NO CÁRCERE: UMA ANÁLISE ACERCA DO HABEAS CORPUS 143.641

Lorena Monteiro Silva
Letícia Francielly Farias Ferreira
Mayara Toledo da Silva



SUMÁRIO

DOI 10.22533/at.ed.56320171112

CAPÍTULO 13 ...........................................................................................................130
EXCLUSIÓN FINANCIERA, USO DE FUENTES NO FORMALES DE FINANCIAMIENTO E 
INFORMALIDAD EN LOS COMERCIANTES MAYORISTAS DE COLOMBIA. EL CASO DE 
CORABASTOS

Carlos Julio Moreno
Sindy Carolina Díaz Perdomo
Cristian Orlando Avila Quiñones
DOI 10.22533/at.ed.56320171113

CAPÍTULO 14 ...........................................................................................................147
ILEGALIDADES NA TAXAÇÃO DE EXPORTAÇÕES DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS 
NO CENTRO-OESTE BRASILEIRO

Silvana Potrich Cescon
João Porto Silvério Junior
DOI 10.22533/at.ed.56320171114

CAPÍTULO 15 ...........................................................................................................153
PONTOS POSITIVOS E NEGATIVOS DO TESTE HOUSE-TREE-PERSON (HTP) NO 
PROCESSO SELETIVO DE UMA EMPRESA PETROLÍFERA

Letícia Martins Ribeiro Candido
Ana Karolina Sousa Leite
Verilânia Alves da Mata
DOI 10.22533/at.ed.56320171115

CAPÍTULO 16 ...........................................................................................................171
COOPERATIVISMO: ASPECTOS CONSTITUCIONAIS E SOCIAIS

Neiva Feuser Capponi 
André Fernando Hein
Lígia Fiedler
Marines Luiza Guerra Dotto
Milena Bortoleti Ewerling
DOI 10.22533/at.ed.56320171116

CAPÍTULO 17 ...........................................................................................................181
FEIRA DE NOVOS NEGÓCIOS: INOVAÇÃO E CRIATIVIDADE EM AÇÃO

Márcia Célia Galinski Kumschlies 
DOI 10.22533/at.ed.56320171117

CAPÍTULO 18 ...........................................................................................................191
PSYCHOLOGICAL SAFETY: DISCUSSIONS ON THE MEANING AND IMPLICATIONS IN 
ORGANIZATIONAL PRACTICES

Pérola Cavalcante Dourado
Adriana Souza D’Almeida
DOI 10.22533/at.ed.56320171118



SUMÁRIO

CAPÍTULO 19 ...........................................................................................................200
A IDEOLOGIA E AS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS: APROXIMAÇÕES E DIVERGÊNCIAS

Gisele Ferreira Kravicz 
DOI 10.22533/at.ed.56320171119

SOBRE A ORGANIZADORA ...................................................................................209

ÍNDICE REMISSIVO .................................................................................................210



 
Ciências Sociais Aplicadas: Organizações, Inovações e Sustentabilidade Capítulo 11 117

Data de aceite: 01/11/2020

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA DIRIGIDA À MULHER: UMA 
REFLEXÃO A PARTIR DA REALIDADE BRASILEIRA

CAPÍTULO 11
doi

Data de submissão: 04/08/2020

Mariana Ferrão Bittencourt
Escola Superior de Ciências da Santa Casa de 

Misericórdia – Emescam
Vitória – Espírito Santo

http://lattes.cnpq.br/6143969900712061
ORCID: https://orcid.org/0000-0002-8629-5115

Silvia Moreira Trugilho
Escola Superior de Ciências da Santa Casa de 

Misericórdia – Emescam
Vitória – Espírito Santo. 

http://lattes.cnpq.br/2312551073489897
ORCID: https://orcid.org/0000-0002-6248-6056

RESUMO: Este artigo discute a violência 
doméstica dirigida à mulher no momento atual 
da sociedade brasileira, considerando o fato 
do Brasil ocupar a quinta posição no mundo 
entre os países com maior risco de feminicídio. 
Entre as medidas que foram realizadas para 
reduzir esses níveis, destaca-se a Lei Maria da 
Penha (Lei nº 11.340/06), a Lei do Feminicídio 
(Lei nº 13.104/15) e políticas de proteção e de 
atenção às mulheres vítimas de agressão. Esse 
trabalho consiste em um texto de abordagem 
teórica com aplicação de método bibliográfico 
que objetiva tratar a violência doméstica dirigida 
às mulheres sob uma reflexão da realidade 
brasileira. Verifica-se que o país possui índices 
elevados e crescentes de violência, que podem 
ser compreendidos a partir da análise histórica e 

estrutural da sociedade, marcada pelo machismo 
e patriarcalismo. Para o enfrentamento desse 
contexto, fazem se necessárias políticas públicas 
para diminuição das desigualdades sociais, em 
especial de gênero. 
PALAVRAS-CHAVE: Poder, Violência, Relações 
Interpessoais, Políticas Públicas.

DOMESTIC VIOLENCE AIMED AT 
WOMEN: A REFLECTION FROM 

BRAZILIAN REALITY
ABSTRACT: This article discusses domestic 
violence directed at women at the present time 
in Brazilian society, considering the fact that 
Brazil occupies the fifth position in the world 
among the countries with the greatest risk of 
femicide. Among the measures that were taken 
to reduce these levels, the Maria da Penha Law 
(Law nº 11.340 / 06), the Feminicide Law (Law 
nº 13.104 / 15) and protection and care policies 
for women victims of aggression stand out . This 
work consists of a text with a theoretical approach 
with the application of a bibliographic method 
that aims to treat domestic violence directed at 
women under a reflection of the Brazilian reality. 
It appears that the country has high and growing 
rates of violence, which can be understood from 
the historical and structural analysis of society, 
marked by machismo and patriarchalism. To 
face this context, public policies are necessary to 
reduce social inequalities, especially gender.
KEYWORDS: Power, Violence, Interpersonal 
Relations, Public Policy.
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1 |  INTRODUÇÃO
A violência doméstica é um problema que assola a sociedade brasileira, com 

significativa incidência na vida das mulheres, consequência de uma herança de relação 
social de gênero. A história brasileira é marcada por uma visão machista. O patriarcalismo 
sempre esteve presente na sociedade, desde o período colonial, em que a mulher era 
responsável pelos cuidados da casa e pela educação de sua prole. Esta é uma visão que 
existe até hoje, mesmo depois das conquistas femininas do século XIX, que as inseriram 
no mercado de trabalho.

Segundo Pifani (2007), a violência contra a mulher apresenta estreita relação com 
as categorias de gênero, classe e raça/etnia e suas relações de poder. Tais relações estão 
mediadas por uma ordem patriarcal proeminente na sociedade brasileira, a qual atribui aos 
homens o direito a dominar e controlar suas mulheres, podendo em certos casos, atingir 
os limites da violência. Embora as mulheres tenham alcançado direitos de igualdade com 
os homens, essa realidade ainda continua presente no cotidiano feminino associada ao 
patriarcalismo, ao machismo, às noções de masculinidade, virilidade e defesa da honra. 
Aludidos valores ainda estão muito impregnados culturalmente e contribuem para a 
ocorrência desse tipo de violência. 

Dados contidos no Anuário Brasileiro de Segurança Pública (FBSP, 2019) revelam 
que em 2018, 4.069 mulheres foram assassinadas no país. Dessas, 1.206 foram vítimas de 
feminicídio, ou seja, morte de mulheres em razão do gênero. Entretanto, o anuário expõe 
que ainda há muita subnotificação dos feminicídios, visto que as pesquisas demonstram 
que uma minoria ínfima de mulheres vítimas de violência doméstica acessa os órgãos de 
segurança pública. Além disso, o Atlas da Violência demonstra que houve aumento de 
homicídio de mulheres de 30,7% no período entre 2007 e 2017. Dito de outra forma, em 
média são 13 assassinatos de mulheres por dia em 2017 (CERQUEIRA et al., 2019). 

Além disso, de acordo com o Conselho Nacional de Justiça (2018), os tribunais de 
justiça de todo o país movimentaram 13.825 casos de feminicídio em 2017. Ressalta-se 
que esses índices envolvem apenas violência que acabou em morte, ou seja, o número de 
casos de violência à mulher é muito maior do que o mensurado. Quadra registrar nesse 
sentido, com base em dados publicados no site do Relógios da Violência do Instituto Maria 
da Penha (2020), a cada 2 segundos, uma mulher é vítima de violência física ou verbal no 
Brasil.

Em razão do alto índice de violência contra a mulher, muitas políticas públicas 
foram gradativamente tomadas para reduzi-lo. A primeira medida foi a reunião, em 1979, 
da Assembleia Geral das Nações Unidas, que adotou a Convenção para a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW). Posteriormente, em 1994, 
foi realizada a Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência contra 
a mulher, também chamada de Convenção de Belém do Pará (Decreto nº 1.973/96). Esta 
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conceituou a violência contra a mulher como “qualquer ato ou conduta baseada no gênero, 
que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera 
pública como na esfera privada”. 

Em 2006, foi criada no Brasil a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340, de 07 de agosto 
de 2006), que define “toda violência doméstica como crime” e que deve ser apurada por 
inquérito policial e informada ao Ministério Público para atuar no caso. Para dar suporte a 
lei e julgar os crimes, foram criados os Juizados Especiais de Violência Contra a Mulher. 
Mais recentemente, em 2015, passou a vigorar a Lei do Feminicídio (Lei nº 13.104, de 9 
de março de 2015), que passou a prever o feminicídio como circunstância qualificadora do 
crime de homicídio e o incluiu no rol de crimes hediondos.

Entretanto, mesmo com tais medidas, o problema da violência continua e em altos 
índices. Importante registrar que houve 49.607 homicídios de mulheres no Brasil no recorte 
entre 2007 e 2017. Com o sancionamento da lei 11.340/06, verificou-se que de uma taxa 
de crescimento de 2,5% de homicídios de mulheres por ano de 1980 a 2006 caiu para 
1,7% por ano de 2006 a 2013. No entanto, percebe-se que o número continuou crescendo 
mesmo com o advento das novas leis. Em 2017 a taxa foi de 4,7, com aumento 5,4% do 
ano de 2016 e aumento de 20,7% comparado aos últimos dez anos (CERQUEIRA et al., 
2019). Conforme Mapa da Violência (WAISELFISZ, 2015), o Brasil ocupa o 5º lugar dos 
países que mais matam mulheres. 

Conhecer e discutir os elevados índices de violência doméstica dirigida à mulher 
mostra-se relevante para a implantação de políticas públicas de proteção e atenção às 
mulheres vítimas de agressão por seus parceiros íntimos. Isso em razão de que a cultura 
machista ainda presente no Brasil, aliada a motivos como dependência econômica e 
emotiva, resulta na permanência de assimetria de poder entre homens e mulheres, 
causando exclusão das mulheres na sociedade, o que precisa ser combatida por meio de 
programas sociais que protejam as mulheres e contribuam para afirmação dos seus direitos 
e participação na sociedade.

Nesse contexto, o presente trabalho tem o objetivo de tratar a violência doméstica 
dirigida às mulheres sob uma reflexão da realidade brasileira. Para tanto, consiste em um 
texto de abordagem teórica com aplicação de método bibliográfico, feito a partir de busca 
na base de dados online Scielo, embasado nos descritores “poder”, “violência”, “relações 
interpessoais” e “políticas públicas”.

2 |  TECENDO FIOS ENTRE A REALIDADE BRASILEIRA E A VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER

O Brasil possui índices elevados de violência, que é consequência de diferentes 
fatores ligados à sociedade, à cultura e à organização estrutural do Estado, o que resulta 
em muitos males sociais. Assim, faz-se necessário medidas que diminuam os níveis de 
violência, em especial políticas públicas para o grupo social diretamente atingido. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.104-2015?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.104-2015?OpenDocument
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Cerqueira et at. (2018) refere a partir do Instituto de Pesquisa Aplicada (IPEA) e do 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) que, nos últimos dez anos, 553 mil pessoas 
perderam suas vidas devido à violência intencional no Brasil. A situação mais agravante está 
no Norte e Nordeste do Estado. Além disso, em cenário mundial, o continente americano 
é o que possui a maior taxa de homicídios, em especial a América do Sul. Com base em 
dados de óbitos causado por agressão mais intervenção legal da Organização Mundial da 
Saúde (OMS), a América ultrapassou a África a partir de 2007.

Ademais, lamentavelmente, o Brasil e a Colômbia têm a maior taxa da América do 
Sul de homicídios por 100.000 (cem mil) habitantes. Segundo a Organização das Nações 
Unidas (ONU), o Brasil está em 14ª (décima quarta) posição, com taxa de 25,1, frente ao 
índice mundial de 8,2 em 2012. Mas, segundo a OMS, os dados são mais pessimistas para 
o Brasil, que está na quinta posição mundial, mantendo-se com taxa de 28,6 nos anos 
2011-2013, frente a taxa mundial de 7,9 deste último ano e 8,4 nos dois anos anteriores. 
Registra-se também que o número de óbitos por ano aumentou no Brasil desde 2006 a 
2016, antes de aproximadamente 50.000 subiu para mais de 60.000.

Incontestável que a violência brasileira atinge elevados índices e, pior, são 
crescentes. Isso revela uma naturalização do fenômeno, bem como a premência de ações 
compromissadas e efetivas por parte das autoridades nos três níveis de governo: federal, 
estadual e municipal (CERQUEIRA et al., 2018).

A discussão da violência brasileira leva à análise histórica e estrutural do mundo, 
que verifica a inauguração da era moderna como momento transformador do Estado e da 
sociedade. O capitalismo ascende-se e se mantém, em especial com o fim da 2ª Guerra 
Mundial e consequente vantagem global dos Estados Unidos, bem como sua cultura, ideal 
individualista e política neoliberal.

No âmbito das relações internacionais, a hegemonia dos Estados Unidos alimentou 
o imperialismo americano e repercutiu na soberania dos países de política e economia 
mais frágeis. Isso foi favorecido também pelas inovações tecnológicas, que diminui o 
tempo e espaço, bem como facilitou a comunicação e, assim, permitiu a globalização. 
Qualquer nação que resiste aos ideais americanos sofre forte pressão, ameaça e até 
mesmo confronto bélico, o que produz efeitos deletérios nas funções dos Estados, como, 
por exemplo, na manutenção da ordem interna e no uso legítimo da força, como referem 
Gentilli, Mongim e Gomes (2004).

Conforme os mesmos autores (2004), esses confrontos também estão ligados 
aos interesses das indústrias bélicas e demais setores da economia das quais o Estado 
americano podem obter ganhos. Quadra registrar que nesse campo os Estados Unidos 
desenvolveram uma agressiva política contra mecanismos protecionistas dos produtos 
alheios, frente a proteção dos seus.

A globalização gerou um novo mercado, que permitiu a comercialização com 
empresas transnacionais e novos atores internacionais não estatais, desde grandes 
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corporações transnacionais, grupos de pressão e de interesses internacionais, a partidos 
políticos, grupos ideológicos, sindicatos e religiões. No entanto, também surgem diferentes 
formas de organizações ilícitas, que vão das tradicionais “máfias” às recentes organizações 
de tráfico de droga, de armas e os novos mecanismos de “lavagem de dinheiro”. Importa 
registrar que essas atividades ilegais, como a logística de produção e a distribuição 
de drogas, mobilizam importante volume de capital, estabelecendo uma simbiose da 
“narcoeconomia” (GENTILLI; MONGIM; GOMES, 2004).

Ações destinadas à legitimação do dinheiro obtido pelas operações ilegais 
nas chamadas “lavagem de dinheiro”, são muito difíceis de serem precisadas. 
Podem variar entre cifras de US$ 1 trilhão, US$ 1,5 trilhões a US$ 2,85 trilhões 
em todo o mundo do crime organizado. Para outros analistas, a variação 
pode ser mais elástica. Poderia variar de 2% a 5% do PIB mundial (FREITAS 
JÚNIOR apud GENTILLI; MONGIM; GOMES, 2004, p. 47). 

Além disso, a evolução do comércio de drogas demostrou ter relação com as 
questões estruturais, como pobreza, determinantes populacionais e investimentos 
públicos, visto que sua expansão se encontra nos segmentos mais pobres da sociedade. 
Assim, enquanto os países ricos distribuem e consomem a droga, os pobres ou em 
desenvolvimento são os produtores. O Brasil enfrente problemas nas duas pontas, devido 
sua acentuada desigualdade social (GENTILLI; MONGIM; GOMES, 2004). 

Nesse sentido, as raízes da violência estão nas diversas desigualdades sociais, 
como de classe, etnia, religião e gênero. Assim, o mesmo princípio que direciona à produção 
de riqueza, integração social e cultural, também é gerador de diversidade, exclusão e 
desintegração. 

A mesma lógica que leva à fabricação de riquezas, bens sociais, culturais e 
integração social, leva também à desigualdade, desintegração, diversidade, 
tensões e a exclusão. Cria a fruição e o desencanto. Comércio, indústria, 
serviços, transporte, lazer, festividade, beleza, conforto e qualidade de vida 
convivem com a exclusão, desigualdade, furto, roubo, seqüestro, estupro, 
tráfico de drogas, de órgão, assassinatos, terrorismo, etc.  (GENTILLI; 
MONGIM; GOMES, 2004, p. 51).

A origem desse quadro verificasse na primeira onda industrializante no mundo, 
iniciada na Inglaterra no final do século XVIII, na qual surge o fenômeno denominado 
“pauperismo”. As desigualdades sociais e a polarização entre ricos e pobres são antigas, 
todavia, nas sociedades precedentes à sociedade capitalista, a pobreza relacionava-se 
a um quadro de escassez, determinado pelo baixo nível de desenvolvimento das forças 
produtivas materiais e sociais. Por sua vez, atualmente, nesse novo contexto capitalista, 
está conectada a redução da situação de escassez, ou seja, a pobreza cresce na razão 
direta em que aumenta a capacidade social de produzir riquezas (NETTO, 2012).

Netto (2012) também afirma que nesse cenário surge a expressão “questão 
social” para designar os desdobramentos sócio-políticos do pauperismo. Ela expressa o 
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pensamento conservador referente a não conformação dos pauperizados com sua situação, 
o que resultou em protestos na primeira metade do século XIX, como o manifesto “luddista” 
e a constituição das “trade-unions”. 

A manifestação da “questão social”, causada pela acentuada desigualdade 
econômica e social, pelo desemprego, fome, doenças, desproteção na velhice etc., 
passam a ser naturalizadas. A “questão social” é então vista como desdobramento natural 
na sociedade moderna e burguesa capaz de apenas amenizá-las através de um ideário 
reformista, que não problematiza estruturalmente a ordem econômico-social estabelecida – 
são “características inelimináveis de toda e qualquer ordem social, que podem, no máximo, 
ser objeto de uma intervenção política limitada (preferencialmente com suporte ‘científico’)” 
(NETTO, 2012, p. 204).

De acordo com Gentilli, Mongim e Gomes (2004), a desigualdade social influencia na 
interação social e no sentimento de utilidade frente a sociedade, o que também é relevante 
para a criminalidade. Isso também explica a disseminação da violência entre os jovens 
pobres e de baixa escolaridade, pois tem poucas condições de competirem no mercado 
de trabalho formal, acabam por recorrer a violência em troca da recompensa econômica 
e também político-social. Dessa forma, a violência acaba por gerar e ser alimentada por 
mais violência, seja pelos que já estão neste meio, seja pelo Estado na busca da solução. 

Observa-se que os mesmos fundamentos são verificados com a violência doméstica 
dirigida à mulher, tanto sob o aspecto histórico quanto estrutural. Desde o início da história 
ocidental a mulher ocupa um status inferiorizado na hierarquia de poder na sociedade 
frente a posição privilegiada do homem. Assim, é explícita na sociedade as marcas do 
machismo e patriarcalismo. Este configura-se como forma de opressão e violência, bem 
como revela as assimetrias de poder existentes entre os sexos. A mulher sempre foi 
submissa, subjugada e, quando não, coisificada. Assim, ela é vista como a responsável 
pelas atividades domésticas, enquanto o homem sempre foi compreendido como o provedor 
econômico. 

Nas sociedades ocidentais verifica-se historicamente a tendência de o homem ditar o 
que é ser mulher. Nesse sentido, Beauvoir (1990) afirma que o sexo feminino é marcado no 
interior do discurso masculino, este as determina e faz isso de modo que os enaltece. Essa 
identidade formada por fatores culturais é a origem da hierarquia injustificada de poder. 
Assim, Buglione (2000) diz que da inferioridade sexual e intelectual da mulher, do seu papel 
natural na reprodução da espécie e no cuidado dos filhos decorre consequentemente uma 
definição de função e de papel - a mulher esposa, mãe e guardiã da casa. Percebe-se que 
a sociedade e a cultura machista limitam a mulher ao espaço privado e do lar, afastando-as 
da ciência e categorias superiores na hierarquia de poder. 

A sociedade a faz acreditar que o espaço doméstico atribuído às mulheres deriva de 
suas aptidões naturais para serem mães. Como resultado, há a invisibilidade do trabalho 
doméstico e a desvalorização do indivíduo que o exerce (FLECK; BINARTE; MELLO, 2018). 
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Dessa forma, pela divisão sexual do trabalho, “definem-se o que é um homem ou uma 
mulher, o que é ou não trabalho, o que tem ou não valor, o que é ou não produção” (CISNE; 
SANTOS, 2018, p. 66). Logo, o trabalho feminino concentra-se no que é socialmente 
desvalorizado.

Essa desvalorização está presente tanto no trabalho que é exercido no lar, como 
no mercado de trabalho, desde quando se inseriram neste, no final do século XIX. Nesse 
momento, em sua maioria, as mulheres trabalhavam na manufatura e no setor terciário, 
que, tradicionalmente, eram menos bem pagas que os homens, além de ocupar funções 
subalternas (HOBSBAWM, 1995). Observa-se que a diferença salarial entre os sexos se 
perpetua ainda hoje, o que se prova pelos dados divulgados pelo IBGE (2019) ao apontar 
que as mulheres recebem 20,5% menos que os homens no Brasil.

Em razão dessa cultura de dominação do sexo, é constante a violência moral, física, 
sexual e psicológica no ambiente familiar submetendo a mulher ao papel de vítima. Essa 
violência ocorre geralmente no sentido homem contra mulher, justamente pela relação 
historicamente desigual, além da fragilidade própria da mulher. Assim, o feminino encontra-
se em um lugar definido de antemão como lugar de vulnerabilidade, sendo este um atributo 
da vítima desta violência doméstica (SARTI; BARBOSA; SUAREZ, 2005). Isso explica por 
que a violência de gênero é também chamada de violência contra a mulher, ou doméstica 
e sexual.

De acordo com dados do Atlas da Violência (CERQUEIRA et al., 2019), do total de 
homicídios contra mulheres, 39,3% ocorrem dentro da residência, que indicam ser casos de 
feminicídios íntimos, decorrente da violência doméstica, não considerando aqui os óbitos 
em que o local do incidente era ignorado. Além disso, em 88,8% dos casos de feminicídio 
o autor era companheiro ou ex-companheiro da vítima (FBSP, 2019).

Importa dizer que a submissão feminina está presente também nas legislações 
brasileiras, o que demonstra sua característica estrutural. Para analisar os antecedentes 
até o surgimento da Lei Maria da Penha e da Lei de Feminicídio, aponta-se de início o 
Código Civil de 1916, que falava em pátrio poder e não em poder familiar, como passou 
a ser utilizado somente com a Constituição Federal de 1988. Pelo pátrio poder, a mulher 
deve obediência ao marido, quem pode lhe exigir e inclusive a castigar se desobedecido 
(FONSECA, 2010). Além disso, cumpre ressaltar que esse código é relativamente recente, 
pois somente em 2002 foi substituído pelo Código Civil atual. 

Tempos depois, foi promulgada a lei nº 4.121, de 27 de agosto de 1962, que surgiu 
para regulamentar a situação jurídica da mulher casada. Essa lei, conhecida como Estatuto 
da Mulher Casada, retira a mulher da situação de parcialmente incapaz, atribuindo-lhe 
capacidade civil plena. No entanto, o marido ainda continuava com a chefia da sociedade 
conjugal. 

Em seguida, surgiu a lei nº 6.515, de 26 de dezembro de 1977, conhecida como Lei do 
Divórcio, que propiciou a liberdade na dissolução do casamento. A partir desse momento, as 
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mulheres começaram a relatar as violências sofridas por seus ex companheiros, entretanto 
registra-se que nessa época ainda havia a tese de legítima defesa da honra, que gerava 
impunidade de muitos agressores.

No ano de 1985, surgiu a primeira delegacia da mulher voltada para violência 
doméstica, porém, ainda não havia previsão normativa para este crime no ordenamento 
brasileiro. Passou a estar previsto juridicamente tão somente na Constituição da República 
Federativa do Brasil (1988). Assim, a Constituição Federal passou a conter no artigo 226, 
§8º, o dever do Estado de assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, 
criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações. 

Além disso, um fato relevante foi o recebimento de petição sobre o caso Maria da 
Penha Maia Fernandes - que posteriormente deu nome a Lei - pela Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos (OEA) em 1997. Em 1999, 
o Centro para a Justiça e o Direito Internacional e o Comitê Latino-Americano e do Caribe 
para a Defesa dos Direitos da Mulher solicita à OEA que acolha as denúncias contra o Brasil. 
Em seguida, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos da OEA admoesta o governo 
brasileiro pela negligência e omissão, ou seja, o Brasil é repreendido internacionalmente.

Desde agosto de 2006, a supracitada violência é regulada pela Lei nº 11.340/06, 
também referenciada como Lei Maria da Penha, que cria mecanismos que buscam coibir 
a violência doméstica e familiar contra a mulher. Esse diploma legal traz o conceito de 
violência doméstica, bem como esclarece e exemplifica alguns de seus tipos: deve causar 
lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial no âmbito da 
unidade doméstica, familiar ou em qualquer relação íntima de afeto. 

Em março de 2015 foi promulgada a Lei do Feminicídio (Lei nº 13.104, de 9 de 
março de 2015), que altera o art. 121 do Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940), para prever o feminicídio como circunstância qualificadora do crime 
de homicídio, e o art. 1º da Lei dos Crimes Hediondos (Lei nº 8.072, de 25 de julho de 
1990), para incluir o feminicídio no rol de crimes hediondos. A norma considera feminicídio 
quando o assassinato ocorre em razão da condição de sexo feminino quando em situação 
de violência doméstica e familiar ou de menosprezo ou discriminação à condição de mulher.

Ademais, antes da promulgação e vigência da Lei Maria da Penha, outras medidas 
políticas e instrumentos legislativos internacionais, já existiam para combater essa 
violência, em especial devido aos seus níveis sempre elevados. Algumas das providências 
foram as Convenções Interamericanas ratificadas pela República Federativa do Brasil, tais 
quais a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a Mulher e 
a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher.

No entanto, embora alguns avanços na intenção de coibir a violência dirigida à 
mulher, bem como a criação de mecanismos de proteção às vítimas, há um longo percurso 
para sua erradicação, pois ainda se verifica o alto índice de agressões às mulheres e de 
feminicídios, o que revela que a sociedade brasileira necessita mudar padrões e valores 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.104-2015?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.104-2015?OpenDocument
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que permeiam as relações de gênero. Essa temática revela ainda mais relevância no Brasil 
com a ascensão ao poder de um grupo social que cultua os valores do machismo e do ódio 
aos diferentes, exteriorizando o pensamento ainda de muitos entre a sociedade, o que 
representa um ingrediente a mais para o aumento da violência contra as mulheres.

3 |  CONCLUSÃO
Após essas breves reflexões, verifica-se que a realidade brasileira é marcada por 

índices elevados e crescentes de violência, que pode ser compreendida a partir da análise 
histórica e estrutural da sociedade, que inclui a expansão dos valores americanos quanto 
ao capitalismo, individualismo e neoliberalismo e as diferentes desigualdades sociais. 
Assentada nesse contexto, a violência doméstica dirigida à mulher está enraizada na cultura 
machista e patriarcal brasileira, que confere à mulher uma posição inferior frente ao poder 
do homem. Observa-se, portanto, a diminuição da violência e dos males sociais causados 
por ela como um desafio para o governo e a sociedade civil, que não será alcançada se 
não houver políticas públicas para diminuição das desigualdades sociais, em especial de 
gênero, e medidas de proteção e atenção às mulheres.
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